
Exmo. Sr. Presidente. 

João Alfredo de Castilhos Bertolucci, Prefeito de Gramado, no uso de suas
atribuições legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis apresentar o seguinte
projeto de lei:                                                                                

Autoriza o Executivo Municipal a realizar par-
celamento e concessão de desconto do Im-
posto  Predial  e  Territorial  Urbano  (IPTU),
Taxa de Lixo, Lixo Verde e aplicação somen-
te de cota única para imóveis de multiproprie-
dade no Exercício 2020 e dá outras providên-
cias.

A proposição tem por escopo solicitar a autorização desta Egrégia Casa Legislati-
va para que o Poder Executivo Municipal realize o parcelamento e concessão de desconto
do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Taxa de Lixo, Lixo Verde e aplicação so-
mente de cota única para imóveis de multipropriedade no Exercício 2020, uma vez que a
competência para propor o presente projeto de lei é do Chefe do Poder Executivo, conso-
ante o disposto nos art. 9º, inc. I, alínea “a” e 60, inc. III da Lei Orgânica do Município de
Gramado.

Com o fito de observar os princípios constitucionais da eficiência, da razoabilidade
e da economicidade, o projeto de lei que autoriza o parcelamento do IPTU 2020 inova para
fins de criar tratamento isonômico aos proprietários de imóveis a partir da vigência da Lei n.
13.777/2018 e o registro desses perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Gramado, pois aquele emitiu matrícula individual para cada fração/cota da unidade habita-
cional, o que gerará prejuízo aos cofres públicos se mantida forma de cobrança igual da-
queles que possuem imóveis não fracionados, senão vejamos:

IPTU REGULAR 

Imóvel Tipo Área Predial Valor Venal Valor Total IPTU

728 Apto 80,00m² R$ 148.426,39 R$ 1.093,42

Cota Única 15% Cota Única 10% Cota Única 5% 10 Parcelas

R$ 929,41 R$ 984,08 R$ 1.038,75 R$ 109,34

Impressão carnê Postagem Taxa boleto Total

R$ 1,47 R$ 2,74 R$ 3,46 R$ 7,67



IPTU MULTIPROPRIEDADE

Imóvel Tipo Área Predial Valor Venal Valor Total IPTU

728 Apto 80,00m² R$ 148.426,39 R$ 1.093,42

Valor Total IPTU Fracionamento Valor Fração IPTU

R$ 1.093,42 21 frações/cotas R$ 52,07

Cota Única 15% Cota Única 10% Cota Única 5% 10 Parcelas

R$ 44,25 R$ 46,85 R$ 49,46 R$ 5,20

Impressão carnês Postagens Taxas boletos Total

R$ 30,87 R$ 57,54 R$ 72,66 R$ 161,07

                                                                                                   

Observa-se que: 

a) Aumento dos custos fixos:

Para o recebimento do mesmo valor de tributo há aumento dos custos diretos –
impressão do carnês / postagem do carnês / valor pago a instituição financeira pelo boleto
– na ordem de 2.000% (dois mil  por cento),  de R$ 7,67 para R$ 161,07,  não estando
contabilizados os valores dispendidos com pessoal,  máquinas e horas de trabalho para
efetivar  o  cadastramento  de  todas  as  matrículas  adicionais  que  serão  geradas  pelo
sistema.

b) Prejuízo aos cofres públicos:

1) Hoje, o sistema emite o carnês com 12 (doze) vias de boletos, sendo: 1º cota
única com desconto (15% ou 10%), 2º cota única com desconto (5%) ou o valor integral do
tributo dividido em 10 parcelas que no exemplo registram o valor de R$ 109,34, o que
viabilizaria a liquidação do boleto, ficando o desconto total de R$ 38,81 (R$ 1,47 do carnê +
R$ 2,74 da postagem + R$ 34,60 dos 10 boletos), para o recebimento integral do tributo R$
1.093,42, diferentemente do que acontece quando fracionamos o tributo pelos seus vários
proprietários, pois para se cobrar a fração correspondente ao tributo da cota/fração, no
caso de parcelamento, dever-se-á descontar o mesmo valor de R$ 38,81 (R$ 1,47 do carnê
+ R$ 2,74 da postagem + R$ 34,60 dos 10 boletos), para o recebimento integral do tributo
R$ 52,07 desta cota/fração.



2) No fracionamento de um imóvel que possui 200 unidades habitacionais, sendo
que cada unidade é compartilhada entre 21 (vinte e um) proprietários, há geração de 4.200
matrículas, o que representa o acréscimo de 13,5% na quantidade de carnês emitidos.
Desta forma, considerando que, no exercício de 2019, foram impressos 31.161 unidades, o
Município  de  Gramado  registraria  um  prejuízo  de  R$  30.680,00  aos  cofres  públicos,
considerando o pagamento de todas as frações em cota única:

Nº de matrículas Custo fixos Valor total

200 R$ 7,67 R$ 1.534,00

4.200 (Fracionado) R$ 7,67 R$ 32.214,00

Diferença R$ 30.680,00

Logo, quando os demais imóveis fracionados forem concluídos e os proprietários
receberem os registros de propriedade, haverá elevação/majoração significativa do prejuízo
ora projetado.

Portanto, conforme exemplificado, se mantermos a atual forma de parcelamento do
IPTU aos imóveis multipropriedade haverá o registro de prejuízo aos cofres públicos. Assim,
propõem-se que seja efetuada a cobrança do tributo sobre fração/cota de multipropriedade
de forma única, com os devidos descontos no carnê (1ª cota única 15% ou 10% desconto
ou  2ª  cota  única  5%  desconto),  sem  o  parcelamento,  pois  o  tributo  já  se  encontra
parcelado/dividido entre as cotas/frações, levando em consideração a Lei nº 13.777/2018 e
seus vetos, bem como o Parágrafo Único do Art. 24 – Da Arrecadação – Seção VI do nosso
CTM.

Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei,
aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta considera-
ção.

Gramado, 21 de outubro de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

Prefeito de Gramado

Paulo Rogério Sá de Oliveira

Secretário Municipal da Fazenda

     



PROJETO DE LEI XXX/2019

Autoriza o Executivo Municipal a realizar par-
celamento e concessão de desconto do Im-
posto  Predial  e  Territorial  Urbano  (IPTU),
Taxa de Coleta de Lixo, Lixo Verde e aplica-
ção somente de cota única para imóveis de
multipropriedade no Exercício 2020 e dá ou-
tras providências.

Art.  1º O Executivo Municipal fica autorizado a realizar parcelamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Taxa de Lixo e Taxa de Lixo Verde, no Exercício
2020, observando o número de parcelas, vencimentos e descontos a seguir:

§1º Imóveis não multipropriedade:

N° DE PARCELAS DATA DO VENCIMENTO DESCONTO

1ª COTA ÚNICA (À VISTA) 20/02/2020 15% (caso não tenha qualquer dívi-
da ativa ou parcelamento de dívida
ativa)

1ª COTA ÚNICA (À VISTA) 20/02/2020 10%  (caso  tenha  dívida  ativa  ou
parcelamento de dívida ativa)

2ª COTA ÚNICA (À VISTA) 16/03/2019 5% (com qualquer situação)

1ª PARCELA (À PRAZO) 16/03/2019 Sem descontos

2ª PARCELA (À PRAZO) 15/04/2019 Sem descontos

3ª PARCELA (À PRAZO) 15/05/2019 Sem descontos

4ª PARCELA (À PRAZO) 15/06/2019 Sem descontos

5ª PARCELA (À PRAZO) 15/07/2019 Sem descontos

6ª PARCELA (À PRAZO) 17/08/2019 Sem descontos

7ª PARCELA (À PRAZO) 15/09/2019 Sem descontos

8ª PARCELA (À PRAZO) 15/10/2019 Sem descontos

9ª PARCELA (À PRAZO) 16/11/2019 Sem descontos

10ª PARCELA (À PRAZO) 15/12/2019 Sem descontos



§ 2º Imóveis multipropriedade:

N° DE PARCELAS DATA DO VENCIMENTO DESCONTO

1ª COTA ÚNICA (À VISTA) 20/02/2020 15% (caso não tenha qualquer dívi-
da ativa ou parcelamento de dívida
ativa)

1ª COTA ÚNICA (À VISTA) 20/02/2020 10%  (caso  tenha  dívida  ativa  ou
parcelamento de dívida ativa)

2ª COTA ÚNICA (À VISTA) 16/03/2019 5% (com qualquer situação)

§ 3º Ocorrendo vencimento das parcelas acima referidas em finais de semana
ou feriados, fica automaticamente prorrogado o vencimento para o primeiro dia útil subse-
quente.

§ 4º Em caso de atraso no pagamento do IPTU, taxa de coleta de lixo e lixo ver-
de nas datas definidas nesta Lei, incidirá sobre o valor principal até a data do efetivo paga-
mento, correção monetária, juros e multa conforme disposto no Código Tributário Municipal.

Art. 2º  O Poder Executivo por decreto municipal poderá postergar a data de
vencimento da cota única.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gramado, 21 de outubro de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

Prefeito de Gramado


	Gramado, 21 de outubro de 2019.

